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PARECER JURÍDICO Nº 057/2025. 

 

Referência: Contrato nº 20230331/PE Nº 9.2023-020 FMAS. 

Assunto: Termo Aditivo ao contrato em referência, em 

decorrência de acréscimo de itens/quantitativo. 

Interessados: Secretaria Municipal de Assistência Social e GOLD 

PAX SERVIÇOS POSTUMOS EIRELLI. 

Base Legal: Art. 124 e s.s. da Lei Federal n°.14.133/2021.  

Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

ADITIVO CONTRATUAL PARA ACRÉSCIMO QUANTITATIVO DE 

ITENS. DENTRO DO LIMITE LEGAL. POSSIBILIDADE JURÍDICA. 

 

 

 

 

I – DO RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de análise e emissão de parecer jurídico acerca da 

possibilidade de celebração do Termo Aditivo ao Contrato em referência, que tem por 

objeto a prestação de serviços funerários, para acréscimo de itens/quantitativo. 

A justificativa para tais aditivos se dá em decorrência da necessidade de 

manutenção dos itens, tendo em vista a necessidade de assistencialismo aos munícipes 

mais carente, no intuito de auxiliar a população no momento de aflição, a Secretaria 

municipal de Assistência social, tem a necessidade de adquirir urnas funerárias, bem 

como, assistir em todo o procedimento de velório. 

O processo está instruído com os seguintes documentos: Requerimento da 

gestora da pasta; planilha dos itens que sofrerão acréscimo; manifestação de anuência 

da contratada; indicação de dotações orçamentárias e declaração de adequação 

orçamentária e financeira; Autorização da gestora; Certidões da empresa contratada e 

minuta contratual. 

É o sucinto relatório.  
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II – PRELIMINARMENTE 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir à autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, § 4º, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021.  

Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior 

de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na 

eventualidade de o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, 

deve justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, nos termos do art. 50, 

VII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos 

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente 

técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas características, 

requisitos e especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a 

autoridade competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para 

a sua adequação às necessidades da Administração, conforme orientação constante da 

Boa Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe: 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 

necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas 

não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir opinião ou formular 

recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu 

acatamento. (Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria 

Conjunta nº 01, de 2 de dezembro de 2016). 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a 

quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, 

avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem 

a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da 

Administração. 
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III – FUNDAMENTAÇÃO 

Inicialmente é salutar trazer à baila os arts. 124 e 125 da Lei nº 14.133/2021 

de modo a aclarar que à Administração é permitido alterar contrato quando 

necessários acréscimos ou supressões nas compras, obras ou serviços, conforme 

abaixo: 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 

devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica a seus objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 

por esta Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do 

serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica 

da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição 

de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada 

a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem 

a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de 

obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

(...) 

Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 

124 desta Lei, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou 
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nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 

para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

De acordo com os dispositivos citados acima resta induvidoso a 

possibilidade de a Administração Pública, apresentadas as devidas justificativas, 

pleitear a alteração do valor contratação motivada pelo acréscimo quantitativo do seu 

objeto, observando, contudo, o limite de até 25% do valor inicial atualizado do 

respectivo contrato – o qual aparentemente é respeitado no presente caso. 

Além disso, a Administração justifica o aditivo contratual por ser ato mais 

vantajoso ao presente caso, na medida em que se manterá o preço inicialmente 

contratado, o mesmo fornecedor que vem atendendo regularmente este objeto assim 

continuará além de se economizar tempo com a não realização de todo um certame 

para atender a este final do exercício financeiro. 

No que tange aos aspectos formais do procedimento para aditivo de 

quantitativo, não se vislumbra óbice, desde que comprovadas às razões que se 

amoldam às exigências legais. 

Igualmente, é de extrema importância que a administração observe se a 

Contratada ainda mantém as condições que a habilitou como qualificada na ocasião 

da contratação, com a apresentação de certidões de regularidade fiscal, trabalhista e 

outras constantes do edital, devidamente atualizadas. 

Uma vez observadas tais diretrizes, não subsistem outros impedimentos à 

realização do aditivo em análise, sendo plenamente possível a sua formalização nos 

termos dos fundamentos jurídicos apresentados. 

À primeira vista, não há qualquer dúvida ou possível ilegalidade quando do 

acréscimo requerido, visto que se trata de necessidade justificada pelo setor 

demandante e em face do aumento imprevisível das necessidades da administração 

municipal em prol de serviços a população (conforme informou as áreas técnicas). 

IV – CONCLUSÃO 
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Ante ao exposto, esclarecendo que “o parecer jurídico tem caráter 

meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua 

motivação ou conclusões” bem como restrita aos aspectos jurídico-formais, esta 

Assessoria Jurídica é favorável ao aditamento pretendido, com o fito de alterar, 

quantitativamente, o contrato em referência, conforme fundamentação alhures 

esboçada, recomendando o seguinte: 

Recomenda-se que sejam realizadas as publicações em conformidade com 

a lei. 

É o Parecer, s.m.j. 

Abel Figueiredo/PA, 26 de junho de 2025. 

 

 

 

DARC’ LANE OLIVEIRA PEREIRA 

Assessora Jurídica 

OAB/PA Nº 25.631-B 
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